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CCV COMERCIAL CURITIBANA DE VEICULOS S/A
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Periodo de apuracdo: 01/06/2003 a 30/06/2003

LITiGIO INSTAURADO A PARTIR DE MANIFESTACAO DE INCONFORMIDADE.
LIMITES

O litigio instaurado a partir da apresentacdo de manifestagdo de
inconformidade presta-se exclusivamente a discutir a ndo homologacdo da
declaracdao de compensacao apresentada.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Periodo de apuragao: 01/06/2003 a 30/06/2003

PER/Dcomp. Nao-homologacio em razdo de suposta insuficiéncia da
confissao de divida. Impossibilidade

Diferentemente da homologacdo do autolangcamento, que repercute sobre a
totalidade da obrigacdo tributaria, a homologacdao da PER/Dcomp surte
efeitos exclusivamente sobre o montante do débito confessado. Por tal razio,
e principalmente por falta de respaldo legal, ndo hd espago para que a
autoridade fiscal denegue a homologacdo em razdo de que o montante
confessado seria inferior ao que entende devido, maxime quando nao restaria
saldo passivel de restitui¢do ou ressarcimento.

Recurso Voluntario Provido

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em dar

provimento ao recurso voluntario.

(assinado digitalmente)

Luis Marcelo Guerra de Castro - Presidente e Relator.



  10980.902686/2008-06  3102-001.803 TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 1ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 21/03/2013 PIS - COMPENSAÇÃO CCV COMERCIAL CURITIBANA DE VEÍCULOS S/A FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Negado Crédito Tributário Exonerado CARF Luis Marcelo Guerra de Castro  2.0.4 31020018032013CARF3102ACC  Assunto: Processo Administrativo Fiscal
 Período de apuração: 01/06/2003 a 30/06/2003
 Litígio Instaurado a Partir de Manifestação de Inconformidade. Limites
 O litígio instaurado a partir da apresentação de manifestação de inconformidade presta-se exclusivamente a discutir a não homologação da declaração de compensação apresentada.
  Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
 Período de apuração: 01/06/2003 a 30/06/2003
 PER/Dcomp. Não-homologação em razão de suposta insuficiência da confissão de dívida. Impossibilidade
 Diferentemente da homologação do autolançamento, que repercute sobre a totalidade da obrigação tributária, a homologação da PER/Dcomp surte efeitos exclusivamente sobre o montante do débito confessado. Por tal razão, e principalmente por falta de respaldo legal, não há espaço para que a autoridade fiscal denegue a homologação em razão de que o montante confessado seria inferior ao que entende devido, máxime quando não restaria saldo passível de restituição ou ressarcimento. 
 Recurso Voluntário Provido
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso voluntário. 
 (assinado digitalmente)
 Luis Marcelo Guerra de Castro - Presidente e Relator.
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Luis Marcelo Guerra de Castro, Jacques Mauricio Ferreira Veloso de Melo, Helder Massaaki Kanamaru, Winderley Morais Pereira, Ricardo Paulo Rosa, Álvaro Arthur Lopes de Almeida Filho
  Por bem descrever a matéria litigiosa, adoto relatório que embasou o acórdão recorrido, que passo a transcrever:
A Interessada transmitiu a declaração de compensação (Dcomp) n.º 09697.41150.160304.1.3.04-0424 (fls. 05/09), informando crédito original de R$ 2.883,10, que teria sido pago indevidamente/a maior, para extinguir débito indicado na referida declaração.
O titular da DRF/Curitiba exarou o Despacho Decisório de fl. 01, no qual consta que foi localizado o pagamento referente ao DARF acima citado, mas verificou-se que este foi integralmente utilizado para quitação de débito da contribuinte, não restando crédito disponível, razão pela qual não foi homologada a compensação declarada.
Cientificada em 21/05/2008, a interessada apresentou, em 20/06/2008, por meio de representante legal, a manifestação de inconformidade de fls. 10/13, instruída com os documentos de fls. 14/55, a seguir sintetizada.
Argumenta que, para o período de apuração junho/2003, teria efetuado mais de um recolhimento a título de contribuição ao PIS (código 6912), nos valores de R$ 23.938,52 e R$ 1.870,78, relativamente às receitas auferidas por sua matriz e filial, gerando um recolhimento total de R$ 25.809,30; diz, ainda, que informou nas �declarações de rendimentos originais�, ser devedora de PIS da seguinte forma: (a) código 6912, em R$ 22.926,20; e (b) código 8109, em R$ 2.883,10, atingindo o total recolhido.
Sustenta que, posteriormente, recalculou a contribuição devida, em face da redução a zero por cento (0%) da alíquota de PIS incidente sobre as vendas diretas do fabricante/montadora, prevista no art. 2, § 2º, da Lei n.º 10.485, de 2002, tendo então constatado que o valor efetivamente devido dessa contribuição seria assim composto: (a) código 6912, de R$ 21.427,80; e (b) código 8109, de R$ 2.883,10; conforme informou em DCTF, DIPJ e DACON retificadores anexos.
Alega que independentemente da exclusão das referidas receitas decorrentes das comissões sobre as vendas diretas, o DARF que indicou na Dcomp contemplaria pagamento a maior ou indevido, que poderia aproveitar; complementa que embora estivesse sujeita ao regime misto de incidência do PIS, recolheu, por engano, o montante que seria devido dessa contribuição em um único DARF, no código de receita 6912, inclusive o valor de R$ 2.883,10 que deveria ter pago sob o código de receita 8109.
Na seqüência, faz a seguinte assertiva: �contudo, por cautela, e para que não lhe fosse cobrada a contribuição relativa ao código 8109, a recorrente imputou à chancela de �crédito� aos R$ 2.883,10 que já haviam sido recolhidos no mesmo DARF do PIS não cumulativo. Uma vez feito isso, utilizou o referido crédito para a compensação do PIS-8109 devido na própria competência junho/2003, pelo mesmo valor, mediante o PER/Dcomp ora em discussão. (...) ou seja, não se trata de reduzir o tributo devido, mas de corrigir o erro material no pagamento do DARF, a fim de que o regime misto de incidência do PIS a que se submete a recorrente seja respeitado.�.
Por fim, pede a reforma do despacho decisório, com a conseqüente homologação da compensação declarada.
À fl. 61, despacho do Seort/DRF/Curitiba atestando a tempestividade da manifestação de inconformidade.
Ponderando as razões aduzidas pela recorrente, juntamente com o consignado no voto condutor, decidiu o órgão recorrido pelo indeferimento parcial da manifestação de inconformidade, conforme se observa na ementa abaixo transcrita:
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
Período de apuração: 01/06/2003 a 30/06/2003
CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO AO PIS. RETIFICAÇÃO DE DÉBITO INFORMADO EM DOCUMENTOS FISCAIS. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DO ERRO. 
A simples retificação de documentos fiscais (DCTF, DIPJ e DACON), para alterar valores originalmente declarados, desacompanhada de documentação hábil e idônea, não pode ser admitida para modificar despacho decisório, cuja ciência pelo interessado deu-se antes da transmissão dos documentos retificadores.
COMPENSAÇÃO. CERTEZA E LIQUIDEZ. 
A compensação de indébito fiscal com créditos tributários vencidos e/ou vincendos, está condicionada à comprovação da certeza e liquidez do respectivo indébito.
PIS NÃO CUMULATIVO. COMPROVAÇÃO DE RECOLHIMENTO A MAIOR. HOMOLOGAÇÃO DE COMPENSAÇÃO.
Comprovando-se o recolhimento a maior de contribuição ao PIS Não cumulativo (código 6912), revisa-se a decisão contida no despacho decisório, homologando-se a compensação, até o limite do crédito reconhecido.
Manifestação de Inconformidade Procedente em Parte
Direito Creditório Reconhecido
Como é possível extrair do dispositivo do acórdão recorrido, o órgão julgador de primeira instância reconheceu o direito creditório no valor de R$ 2.883,10 e homologou a compensação declarada na Dcomp nº 09697.41150.160304.1.3.04-0424 até o limite do crédito.
Considerou o órgão recorrido que a recorrente manteria um saldo devedor (original) de R$ 576,62, conforme demonstrativo analítico à fl. 62, decorrente da não inclusão da multa de mora de 20% no débito confessado.
Foi igualmente consignada a impossibilidade de se reconhecer o indébito decorrente da alegação de erro na base de cálculo da contribuição. Segundo afirmado, relembre-se, a recorrente, deixara de deduzir o valor das comissões de venda.
Após tomar ciência da decisão de 1ª instância, comparece a interessada mais uma vez ao processo para, em sede de recurso voluntário, essencialmente, reiterar as alegações manejadas por ocasião da instauração da fase litigiosa e acrescer que não haveria margem para cobrança de multa de mora, em razão dos fundamentos que passa a expor. 
Em primeiro lugar, defende que o valor da contribuição teria sido recolhido na data do vencimento. Reitera que ao invés de recolher dois DARF, relativos ao PIS códigos 6912 e 8109, promovera um único recolhimento no valor que corresponderia à soma dos débitos.
A compensação, portanto, seria exclusivamente um meio para reditribuir o pagamento efetuado entre os códigos adequados.
Sustenta, ademais, que mesmo se houvesse mora, a multa seria afastada pela denúncia espontânea. Cita jurisprudência.
É o Relatório.
 Tomo conhecimento do presente recurso, que foi tempestivamente apresentado e trata de matéria afeta à competência desta Terceira Seção
Após o esclarecimento, pela própria recorrente, de que não se discute, no presente processo, a possibilidade de revisão das deduções relativas ao PIS, penso que parcial razão lhe assiste.
Como já reconhecido pelo acórdão recorrido, o contribuinte retificou sua DIPJ e seu DACON antes da ciência do despacho decisório em debate, informando os valores do PIS não cumulativo e cumulativo compatíveis com a soma dos recolhimentos efetuados.
Por outro lado, restou claro, ainda, que o recolhimento efetuado no código 6912 seria suficiente para fazer face à soma dos débitos de PIS Cumulativo e Não-Cumulativo, em seus valores originais .
De qualquer forma, ainda que, na opinião do Fisco, reste caracterizado o alegado erro de cálculo, não haveria espaço para indeferir, ainda que parcialmente, o pedido de compensação sob a alegação de que a recorrente equivocara-se quando da sua confissão de dívida levada a efeito por meio da correspondente Dcomp, nem muito menos promover a imputação dos valores confessados.
Para se chegar a essa conclusão é preciso, em primeiro lugar, analisar o que restou consignado no art. 74, caput e §§ da Lei nº 9.430, de 1996, após sucessivas alterações e inclusões pelas leis 10.637, de 2002, 10.833, de 2003 e 11.051, de 2004: (original não negritado):
 Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com trânsito em julgado, relativo a tributo ou contribuição administrado pela Secretaria da Receita Federal, passível de restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios relativos a quaisquer tributos e contribuições administrados por aquele Órgão
§ 1º A compensação de que trata o caput será efetuada mediante a entrega, pelo sujeito passivo, de declaração na qual constarão informações relativas aos créditos utilizados e aos respectivos débitos compensados. 
§ 2º A compensação declarada à Secretaria da Receita Federal extingue o crédito tributário, sob condição resolutória de sua ulterior homologação.
§ 3º Além das hipóteses previstas nas leis específicas de cada tributo ou contribuição, não poderão ser objeto de compensação mediante entrega, pelo sujeito passivo, da declaração referida no § 1º: 
I - o saldo a restituir apurado na Declaração de Ajuste Anual do Imposto de Renda da Pessoa Física;
II - os débitos relativos a tributos e contribuições devidos no registro da Declaração de Importação. 
III - os débitos relativos a tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal que já tenham sido encaminhados à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional para inscrição em Dívida Ativa da União; 
IV - os créditos relativos a tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal com o débito consolidado no âmbito do Programa de Recuperação Fiscal - Refis, ou do parcelamento a ele alternativo; e 
 IV - o débito consolidado em qualquer modalidade de parcelamento concedido pela Secretaria da Receita Federal - SRF; 
V - o débito que já tenha sido objeto de compensação não homologada, ainda que a compensação se encontre pendente de decisão definitiva na esfera administrativa; e
VI - o valor objeto de pedido de restituição ou de ressarcimento já indeferido pela autoridade competente da Secretaria da Receita Federal - SRF, ainda que o pedido se encontre pendente de decisão definitiva na esfera administrativa.
(...)
§ 6o A declaração de compensação constitui confissão de dívida e instrumento hábil e suficiente para a exigência dos débitos indevidamente compensados. 
(...)
 § 12. Será considerada não declarada a compensação nas hipóteses: 
 I - previstas no § 3º deste artigo; 
II - em que o crédito:
a) seja de terceiros; 
b) refira-se a "crédito-prêmio" instituído pelo art. 1o do Decreto-Lei no 491, de 5 de março de 1969; 
c) refira-se a título público; 
d) seja decorrente de decisão judicial não transitada em julgado; ou 
e) não se refira a tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal - SRF. 
f) tiver como fundamento a alegação de inconstitucionalidade de lei, exceto nos casos em que a lei: 
Se a alegação de insuficiência da confissão não encontra suporte em nenhuma das hipóteses acima enumeradas nem, salvo melhor juízo, na legislação específica da Contribuição para o PIS. 
Importa ponderar, nessa linha, que, diferentemente de homologação do autolançamento, disciplinada pelo art. 150, § 4º do CTN, a compensação, se homologada, somente considera extinto o crédito tributário no exato montante em que foi declarado. 
Ou seja, enquanto que o lançamento quantifica a obrigação e, se homologado, a extingue integralmente, a compensação declarada só produz efeitos sobre o valor confessado. 
Vendo de outra forma, do mesmo jeito que pagamento inferior ao devido não autoriza recusa do seu recebimento, a confissão inferior não dá ensejo à recusa da compensação. Em ambos os casos, se o débito reconhecido e extinto é insuficiente, caberia à autoridade liquidar a diferença por meio de lançamento de ofício.
Cabe ainda registrar, ademais, que não há notícia nos autos de que a exigência imposta como condição para homologação da compensação tenha sido alvo de lançamento de ofício, lavrado nos termos do que dispõe o art. 43 da Lei nº 9.430, de 1996.
Ou seja, se o valor do indébito é suficiente para fazer face ao montante da contribuição confessado, caberia à autoridade preparadora extinguir esse crédito e se entender pertinente, formalizar a exigência de juros e multa que entender cabíveis, instaurando-se, assim, o necessário contraditório.
Justamente por não ter sido formalizada a exigência da fração que se entende devida é que não cabe a este Colegiado discutir se, no mérito, a multa seria devida ou não.
De fato, o parágrafo nono do mesmo art. 74 da mesma Lei nº 9.430, de 1996, incluído pela Lei nº 10.833, de 2003, demarca o objeto do litígio instaurado em razão da apresentação de manifestação de inconformidade. 
§ 9º É facultado ao sujeito passivo, no prazo referido no § 7º, apresentar manifestação de inconformidade contra a não-homologação da compensação
Nessa linha, não cabe a este Colegiado, imagino, ir além da homologação ou não do débito confessado e decidir qual seria o destino de um lançamento que ainda não foi formalizado e que não se sabe se será, em face da aparente fluência do prazo decadencial.
Com essas considerações, dou provimento ao recurso para afastar exclusivamente a exigência de inclusão da multa de mora na PER/DCOMP como condição para homologação da compensação declarada.
Compete à autoridade preparadora, portanto, se não houver óbice diferente daqueles que ora se afasta, promover à compensação nos termos em que foi declarada e avaliar se ainda seria possível promover o lançamento dos débitos que entende devidos.
É como voto.
Sala das Sessões, em 21 de março de 2013
Luis Marcelo Guerra de Castro
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Participaram do presente julgamento os Conselheiros Luis Marcelo Guerra de
Castro, Jacques Mauricio Ferreira Veloso de Melo, Helder Massaaki Kanamaru, Winderley
Morais Pereira, Ricardo Paulo Rosa, Alvaro Arthur Lopes de Almeida Filho

Relatorio

Por bem descrever a matéria litigiosa, adoto relatorio que embasou o acérdao
recortido, que passo a transcrever:

A Interessada transmitiu a declaragdo de compensagdo (Dcomp)
n.° 09697.41150.160304.1.3.04-0424 (fls. 05/09), informando
crédito original de R$ 2.883,10, que teria sido pago
indevidamente/a maior, para extinguir débito indicado na
referida declaragao.

O titular da DRF/Curitiba exarou o Despacho Decisorio de fl.
01, no qual consta que foi localizado o pagamento referente ao
DARF acima citado, mas verificou-se que este foi integralmente
utilizado para quitacdo de débito da contribuinte, ndo restando
crédito disponivel, razdo pela qual ndo foi homologada a
compensagado declarada.

Cientificada em 21/05/2008, a interessada apresentou, em
20/06/2008, por meio de representante legal, a manifestacdo de
inconformidade de fls. 10/13, instruida com os documentos de
fls. 14/55, a seguir sintetizada.

Argumenta que, para o periodo de apuragdo junho/2003, teria
efetuado mais de um recolhimento a titulo de contribui¢do ao
PIS (cédigo 6912), nos valores de RS 23.938,52 ¢ R$ 1.870,78,
relativamente as receitas auferidas por sua matriz e filial,
gerando um recolhimento total de R$ 25.809,30; diz, ainda, que
informou nas “declaracoes de rendimentos originais”, ser
devedora de PIS da seguinte forma: (a) codigo 6912, em R$
22.926,20; e (b) codigo 8109, em R$ 2.883,10, atingindo o total
recolhido.

Sustenta que, posteriormente, recalculou a contribui¢do devida,
em face da redugdo a zero por cento (0%) da aliquota de PIS
incidente sobre as vendas diretas do fabricante/montadora,
prevista no art. 2, § 2°, da Lei n.” 10.485, de 2002, tendo entdo
constatado que o valor efetivamente devido dessa contribui¢do
seria assim composto: (a) codigo 6912, de R$ 21.427,80; e (b)
codigo 8109, de R$ 2.883,10; conforme informou em DCTF,
DIPJ e DACON retificadores anexos.

Alega que independentemente da exclusdo das referidas receitas
decorrentes das comissoes sobre as vendas diretas, o DARF que
indicou na Dcomp contemplaria pagamento a maior ou indevido,
que poderia aproveitar; complementa que embora estivesse
sujeita ao regime misto de incidéncia do PIS, recolheu, por
engano, o montante que seria devido dessa contribuicdo em um
unico DARF, no codigo de receita 6912, inclusive o valor de R$
2:883,10 que deveriaiterpago sob o codigo de receita 8109.
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Na seqiiéncia, faz a seguinte assertiva: “contudo, por cautela, e
para que ndo lhe fosse cobrada a contribuigcdo relativa ao
codigo 8109, a recorrente imputou a chancela de ‘crédito’ aos
R$ 2.883,10 que ja haviam sido recolhidos no mesmo DARF do
PIS nao cumulativo. Uma vez feito isso, utilizou o referido
crédito para a compensac¢do do PIS-8109 devido na propria
competéncia junho/2003, pelo mesmo valor, mediante o
PER/Dcomp ora em discussdo. (...) ou seja, ndo se trata de
reduzir o tributo devido, mas de corrigir o erro material no
pagamento do DARF, a fim de que o regime misto de incidéncia
do PIS a que se submete a recorrente seja respeitado.”.

Por fim, pede a reforma do despacho decisorio, com a
conseqiiente homologag¢do da compensacdo declarada.

A fl. 61, despacho do Seort/DRF/Curitiba atestando a
tempestividade da manifesta¢do de inconformidade.

Ponderando as razdes aduzidas pela recorrente, juntamente com o consignado
no voto condutor, decidiu o 6rgdo recorrido pelo indeferimento parcial da manifestacdo de
inconformidade, conforme se observa na ementa abaixo transcrita:

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Periodo de apuragdo: 01/06/2003 a 30/06/2003

CALCULO DA CONTRIBUICAO AO PIS. RETIFICACAO DE
DEBITO  INFORMADO EM DOCUMENTOS  FISCAIS.
NECESSIDADE DE COMPROVACAO DO ERRO.

A simples retificagdo de documentos fiscais (DCTF, DIPJ e
DACON), para alterar valores originalmente declarados,
desacompanhada de documentag¢do habil e idonea, ndo pode ser
admitida para modificar despacho decisorio, cuja ciéncia pelo
interessado deu-se antes da transmissdo dos documentos
retificadores.

COMPENSAGCAO. CERTEZA E LIQUIDEZ.

A compensagdo de indébito fiscal com créditos tributarios
vencidos e/ou vincendos, esta condicionada a comprovagdo da
certeza e liquidez do respectivo indébito.

PIS  NAO  CUMULATIVO. ~ COMPROVACAO  DE
RECOLHIMENTO A MAIOR. HOMOLOGACAO DE
COMPENSACAO.

Comprovando-se o recolhimento a maior de contribui¢do ao PIS
Ndo cumulativo (codigo 6912), revisa-se a decisdo contida no
despacho decisorio, homologando-se a compensag¢do, até o
limite do crédito reconhecido.

Manifestagdo de Inconformidade Procedente em Parte

Direito Creditorio Reconhecido
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Como ¢ possivel extrair do dispositivo do acorddo recorrido, o 6rgao julgador
de primeira instancia reconheceu o direito creditorio no valor de R$ 2.883,10 e homologou a
compensagdo declarada na Dcomp n° 09697.41150.160304.1.3.04-0424 até o limite do crédito.

Considerou o 6rgdo recorrido que a recorrente manteria um saldo devedor
(original) de R% 576,62, conforme demonstrativo analitico a fl. 62", decorrente da néo inclusdo
da multa de mora de 20% no débito confessado.

Foi igualmente consignada a impossibilidade de se reconhecer o indébito
lecortente da alegacdo de erro na base de célculo da contribuicdo. Segundo afirmado,
rclemibre-se, a recorrente, deixara de deduzir o valor das comissdes de venda.

ApoOs tomar ciéncia da decisdao de 1? instancia, comparece a interessada mais
uma vez ao processo para, em sede de recurso voluntario, essencialmente, reiterar as alegagodes
manejadas por ocasido da instauragdo da fase litigiosa e acrescer que nao haveria margem para
cobranga de multa de mora, em razao dos fundamentos que passa a expor.

Em primeiro lugar, defende que o valor da contribuigado teria sido recolhido
na data do vencimento. Reitera que ao invés de recolher dois DARF, relativos ao PIS codigos

6912 e 8109, promovera um unico recolhimento no valor que corresponderia a soma dos
débitos.

A compensagdo, portanto, seria exclusivamente um meio para reditribuir o
pagamento efetuado entre os codigos adequados.

Sustenta, ademais, que mesmo se houvesse mora, a multa seria afastada pela
denutncia espontanea. Cita jurisprudéncia.

E o Relatorio.

Voto

Tomo conhecimento do presente recurso, que foi tempestivamente
apresentado e trata de matéria afeta a competéncia desta Terceira Se¢ao

Apos o esclarecimento, pela propria recorrente, de que ndo se discute, no
presente processo, a possibilidade de revisdo das dedugdes relativas ao PIS, penso que parcial
razdo lhe assiste.

Como ja reconhecido pelo acérddo recorrido, o contribuinte retificou sua
DIPJ e seu DACON antes da ciéncia do despacho decisério em debate, informando os valores
do PIS ndo cumulativo e cumulativo compativeis com a soma dos recolhimentos efetuados.

" F1. 63, se considerada a numeracio eletronica.
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Por outro lado, restou claro, ainda, que o recolhimento efetuado no cédigo
6912 seria suficiente para fazer face a soma dos débitos de PIS Cumulativo e Nao-Cumulativo,
em seus valores originais .

De qualquer forma, ainda que, na opinido do Fisco, reste caracterizado o
alegado erro dc calculo, ndo haveria espago para indeferir, ainda que parcialmente, o pedido de
compensacao sob a alegacdo de que a recorrente equivocara-se quando da sua confissdao de
divida levada a efeito por meio da correspondente Dcomp, nem muito menos promover a
imputagio dos valores confessados.

Para se chegar a essa conclusdo ¢ preciso, em primeiro lugar, analisar o que
restou consignado no art. 74, caput e §§ da Lei n® 9.430, de 1996, apds sucessivas alteragoes e
inclusdes pelas leis 10.637, de 2002, 10.833, de 2003 e 11.051, de 2004: (original ndo
negritado):

Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os
judiciais com trdnsito em julgado, relativo a tributo ou
contribui¢cdo administrado pela Secretaria da Receita Federal,
passivel de restitui¢do ou de ressarcimento, podera utiliza-lo na
compensagdo de débitos proprios relativos a quaisquer tributos e
contribui¢ées administrados por aquele Orgdo

$ 1° A compensagdo de que trata o caput sera efetuada mediante
a entrega, pelo sujeito passivo, de declaragdo na qual constardo
informagoes relativas aos créditos utilizados e aos respectivos
débitos compensados.

$ 2% A compensagdo declarada a Secretaria da Receita Federal
extingue o crédito tributdrio, sob condicdo resolutoria de sua
ulterior homologacio.

$ 3° Além das hipoteses previstas nas leis especificas de cada
tributo ou contribui¢do, ndo poderdo ser objeto de compensagdo
mediante entrega, pelo sujeito passivo, da declaracdo referida
nos 1%

1 - 0 saldo a restituir apurado na Declaragdo de Ajuste Anual do
Imposto de Renda da Pessoa Fisica;

1l - os débitos relativos a tributos e contribuicoes devidos no
registro da Declarac¢do de Importagado.

111 - os débitos relativos a tributos e contribuicoes administrados
pela Secretaria da Receita Federal que ja tenham sido
encaminhados a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional para
inscricdo em Divida Ativa da Unido,

IV - os créditos relativos a tributos e contribuicoes
administrados pela Secretaria da Receita Federal com o débito
consolidado no ambito do Programa de Recuperagdo Fiscal -
Refis, ou do parcelamento a ele alternativo; e

1V - o deébito consolidado em qualquer modalidade de
parcelamento concedido pela Secretaria da Receita Federal -
SRF;
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V - o débito que ja tenha sido objeto de compensagdo ndo
homologada, ainda que a compensagdo se encontre pendente de
decisdo definitiva na esfera administrativa; e

VI - o valor objeto de pedido de restituicdo ou de ressarcimento

Jjd indeferido pela autoridade competente da Secretaria da
Receita Federal - SRF, ainda que o pedido se encontre pendente
de decisdo definitiva na esfera administrativa.

()

§ 6% A declaragio de compensagio constitui confissio de divida
e instrumento habil e suficiente para a exigéncia dos débitos
indevidamente compensados.

()

$ 12. Serd considerada ndo declarada a compensa¢do nas
hipoteses:

I - previstas no § 3° deste artigo;
Il - em que o crédito:
a) seja de terceiros;

b) refira-se a '"crédito-prémio” instituido pelo art. lo do
Decreto-Lei no 491, de 5 de marco de 1969;

¢) refira-se a titulo publico;

d) seja decorrente de decisdo judicial ndo transitada em julgado,
ou

e) ndo se refira a tributos e contribuigoes administrados pela
Secretaria da Receita Federal - SRF.

) tiver como fundamento a alegagdo de inconstitucionalidade de
lei, exceto nos casos em que a lei:

Se a alegagdo de insuficiéncia da confissdo ndo encontra suporte em nenhuma
das hipoteses acima enumeradas nem, salvo melhor juizo, na legislacdo especifica da
Contribuigao para o PIS.

Importa ponderar, nessa linha, que, diferentemente de homologacdo do
autolancamento, disciplinada pelo art. 150, § 4° do CTN2, a compensacdo, se homologada,
somente considera extinto o crédito tributirio no exato montante em que foi declarado.

Ou seja, enquanto que o langamento quantifica a obrigacao e, se homologado,
a extingue integralmente, a compensacdo declarada s6 produz efeitos sobre o valor confessado.

Vendo de outra forma, do mesmo jeito que pagamento inferior ao devido nao
autoriza recusa do seu recebimento, a confissdo inferior ndo da ensejo a recusa da

 § 4° Se a lei ndo fixar prazo a homologagio, sera ele de cinco anos, a contar da ocorréncia do fato gerador;
expirado esse prazo sem que a Fazenda Publica se tenha pronunciado, considera-se homologado o langamento e
definitivamentecextinto-o/crédito, salvose’comprovada a ocorréncia de dolo, fraude ou simulagao.
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compensa¢do. Em ambos os casos, se o débito reconhecido e extinto ¢ insuficiente, caberia a
autoridade liquidar a diferenca por meio de langamento de oficio.

Cabe ainda registrar, ademais, que ndo ha noticia nos autos de que a
exigéncia imposta como condi¢do para homologagdo da compensagdo tenha sido alvo de
langamento de oficio, lavrado nos termos do que dispde o art. 43 da Lei n® 9.430, de 1996°.

Ou seja, se o valor do indébito ¢ suficiente para fazer face ao montante da
contribuicdo confessado, caberia a autoridade preparadora extinguir esse crédito e se entender
rertincnte, formalizar a exigéncia de juros e multa que entender cabiveis, instaurando-se,
assimi, o necessario contraditorio.

Justamente por nao ter sido formalizada a exigéncia da fracdo que se entende
devida ¢ que ndo cabe a este Colegiado discutir se, no mérito, a multa seria devida ou ndo.

De fato, o paradgrafo nono do mesmo art. 74 da mesma Lei n°® 9.430, de 1996,
incluido pela Lei n° 10.833, de 2003, demarca o objeto do litigio instaurado em razdo da
apresentacao de manifestagao de inconformidade.

§ 9° E facultado ao sujeito passivo, no prazo referido no § 7°,
apresentar manifestagdo de inconformidade contra a ndo-
homologagdo da compensagdo

Nessa linha, ndo cabe a este Colegiado, imagino, ir além da homologagao ou
ndo do débito confessado e decidir qual seria o destino de um lancamento que ainda ndo foi
formalizado e que nao se sabe se sera, em face da aparente fluéncia do prazo decadencial.

Com essas consideragdes, dou provimento ao recurso para afastar
exclusivamente a exigéncia de inclusdao da multa de mora na PER/DCOMP como condigdo
para homologag¢do da compensagdo declarada.

Compete a autoridade preparadora, portanto, se nao houver 6bice diferente
daqueles que ora se afasta, promover & compensagao nos termos em que foi declarada e avaliar
se ainda seria possivel promover o lancamento dos débitos que entende devidos.

E como voto.
Sala das Sessoes, em 21 de margo de 2013

Luis Marcelo Guerra de Castro

3Art. 43. Podera ser formalizada exigéncia de crédito tributario correspondente exclusivamente a multa ou a juros
de mora, isolada ou conjuntamente.
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